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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

Decrttl:o Nº. 160, de 05 de Abril de 2019. 

"Declara Sítuação de Emel'(léncla nas áreas 
afetadas do Município de StiO José do Divino, 
Estado do Píaul por ,nundaÇão, conforme IN/MI n• 
0212016." 

O Prefeito Municipal de São Jos& do Divino, Estado do Piaul, Antonio Nonato 
Lima Gomes,. no uso de suas atribu ições legais, oonferidas pela Lei Orgânica 
Munlcipal/1993 e pelo Inciso VI do arUgo 8° da Lei Federal nª 12 .608, de 10 de abril de 
2012., 

CONSIDERANDO: 

1- Que as fortes chuvas ocorridas nos últimos dias , em indices pluviométricos que 
superaram, em muito, a média esperada para o período; 

li - Que em decorrência de ta.is fatos. mui tas áreas do Município foram afetadas 
com enchenles e alagamentos de grandes l)f'oporções, o que ocasionou a 
inundação de diversos ôrgaos públiC06, residências e comércio local, bem como a 
rompimento de pequenas barragens e açudes, afetando, ainda, o transito local por 
conta das várias estradas e vias de acesso prejudicado pela água; 

Il i - Que o volume de água da Barragem do Rio Piracuruca, Rios Longá, Jacaral e 
Rio Sussuarana no município de Piracuruca/PI aumentou a wa 1amina liquida 
aumentando de sobremaneira o volume dos riachos e bai><ões existentes no 
município com isto implicando em inundação em vários pontos antes considerados 
seguros; 

IV - Que os inúmeros desabrigados e desalojados por conta das chuvas: 

V - Que a previsão é de chuva para os próximos dias; 

VI - Que por fim, o parecer da Coordenaçao Municipal de Defesa Civil relatando 
que a ocorrência deste desaslre é favorável à declaração de Situação de 
Emergência; 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica declaraeúl SITUAÇÃO OE EMERGÊNCIA nas áreas do município 
contidas no Formul:ário de Informações do Desa.stre - FIOE e demais documentos anexos 
a este Decreto, em virtude do desastre classiliicado e codilicado conforme INIMI nº 
0.2/2016. 

Art. 2". Autoriza-se a mobiíização de todos os órgãos murnetpa1s para 
atuarem sob a COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL, nas ações de 
resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 

Art. 3~. Autor[zaase a convocação de voluntários para reforçar as ações da 
resposta ao desas1re e realização de campanhas de arrecadação de recursos Junto 
à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população 
afetada pelo desastre. sob a COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL. 

Art. 4°. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XX;v do artigo 5" da 
Coristituição Federal, autoriza-se as autoridades admiriistrativas e os agentes da 
defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em 
caso de risco iminente, a: 

1 - penetrar nas casas, para prestar socorro ou para detenninar a pronta 
evacuação; 

li - usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo públíco, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. 

Parágrafo Cmlco: Será responsabil~ado o agente da defesa civil ou autoridade 
administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança 
global da população. 

Art. 5°. De acordo com o estabelecido no Art. 5" do Decreto-Lei nº 3.365, de 
21 de Junho de 1941, autoriza-se o inicio de processos de desapropriação, por 
utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em 
áreas de risco intensificado de desastre. 

§ 1°. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a 
desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas ínseguras. 

§ 2". Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas. 
em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de reoonstrução das 
edílicações, em locaís seguros, será apoiado pela comunidade. 

Art. 6". Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, 
sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 10112000), 

ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às 
atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras. 
relaoionadas com a reabil itação dos cenários dos desast~ . desde que possam 
ser conduídas no prazo mbimo de cento e oitenta dias consecutivos e 
ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a 
prorrogação dos contratos. 

Art. 7º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas. 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de São José do Divino, Estado do Piauí, em 05 de Abril 
de 2019. 

CON ELHO IUNICIPAL DO DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCE TE-CMDCA 

LEI MUNJCIPAL 00l/1994 DE 15 DE JU HO DE 1994. 

EDITAL • 01/2019 ELEIÇÕES UNTFICADAS PARA O CONSELHO T TELAR 

O PRESIDENTE DO CONSELHO M NIClPAL DOS D.IRElTOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA SERRA- PJ, no uso da atribuiçiio 
que lhe t conferida na lei de nº 03Vl 995 alterada pela lei nº 001 /1994 de 15 de junho de 
1994 lei de criação do Corn!elbo Mwicipal do, Oireit~ da Criança e do Adolescente e 
Portaria de Regu.lamentação do mesmo), toma público o presente EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO para o Pro=so de Escolha em Data Unificada pal'!I membros do 
Con.selho Tutelar para o quadriénio 202012.024, aprovado pela RESOL ÇÃO 01/2019, 
do 0-IDCA local. 

1. DO PROCES O D SSCOLHA: 

1.1. O Processo de Escolha em Data Unificada é disciplinado pela Lei nº 8.069/90 (Estafllto 
da riança e do Adolescente}, RC.\Olnçiío nº 17012015 do onselho acional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CONANDA, nssim como pela Lei Municiplll n" 001/1994 de, 
15 de j'unho de 1994 e Resolução a• 01 /2019, do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescen-te de São João da Serra- Pl, sendo realizado sob a responsabilidade 
deste e fiscalização do Ministério Público; 

1.2. Os membros do Cooselho Tutelar local serão escolhidos mediante o suftágio univen;al, 
direto, secreto e facultativo dos eleitores do munictpio, em dúla de 06 de outubro de 2019, 
sendo que a posse dos eleitos e seus respectivos suplentes ocorre-rã em data de 1 O de janeiro 
de 2020; 

1.3 . Assim sendo, como forma de dar inicio, regulamentar e ampla visibilidade ao Pro= 
de Escolha cm Data nifie8da pnra membro do Conselho T ulelor pnra o quatriênio 
202012024, toma público o presente .Edital, nos seguintes tenn.os: 

2. DO CO SELHO TUTELAR: 

2.1. O Con.elho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado 
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direit.os da c.riança e do adolescente, sendo 
compo to por 05 (cinco) membros, esco lhidos pela comunidade local para mandato de 04 
(quatro) anos, pc:rmitida 01 (uma) roconduyão, mediante novo processo de escolha cm 
igualdade de escolha com os demais pretendentes; 

2.2. Cabe aos membros do onselho Tutelar, agindo de fonna colegiada, o exercício das 
atnli uiçõcs contida.~ 110s art 18-B, par. único 1, 90, 83°, inci,;o ll, 95, 131, 136, t 91 e 194, 
todos da Lei nº 8.069/90, observados os deveres e vedações estabelecidos por este Diploma, 
11.-..._im como pela Lei Municipal 11° 001/1994; 


